Comarca da Capital - 18ª Vara Cível
Juiz: Marcelo Menaged
Processo nº 0097662-44.2009.8.19.0001 (2009.001.097928-8)
Vistos etc. MARCELO LUIZ PÉRISSÉ propôs ação em face de IRACY MAUÉS DE AZEVEDO, alegando que no ano de 2005 firmou com a ré um contato de prestação de serviços de advocacia em duas ações trabalhistas. Alegou também que, no ano de 2008, foi desconstituído pela ré em uma ação, sem pagamento dos honorários contratados, e em dezembro de 2008 renunciou aos poderes outorgados na outra ação. Acrescentou que propôs ação cautelar em face da ré para bloqueio dos valores depositados nas reclamações trabalhistas a fim de garantir o pagamento dos honorários contratados. Assim, pediu a manutenção do bloqueio na medida cautelar até o julgamento desta ação e a condenação da ré ao pagamento dos honorários contratados. Junto com a inicial veio a GRERJ de fl. 7. À fl. 15 foi determinada a citação. Citada à fl. 44, a ré apresentou contestação às fls. 49/53, alegando que contratou os serviços do autor, aos 08/06/2005, para atuar em dois processos que já estavam em fase executória, e o desconstituiu aos 08/12/2008. Alegou também que em outras ações o autor se apropriou indevidamente de verbas sucumbenciais, prestou mau serviço e cometeu erros básicos. Esclareceu que o percentual de 10% pactuado no contrato de honorários se referia somente ao valor excedente da execução, pois sobre o valor principal serão calculados os honorários do patrono anterior. No entanto, com o autor não atuou na causa até o final, será pago o valor proporcional. Assim, pediu a expedição de ofício à 33º Vara do Trabalho para informar as datas e os valores depositados, a fim de apurar o valor devido ao autor, e que seja julgada improcedente a ação. Junto com a contestação vieram os documentos de fls. 54/247. Réplica às fls. 251/255, com documentos de fls. 256/264. À fl. 267, a ré pediu a produção de prova oral e documental suplementar. À fl. 268, o cartório certificou que o autor não se manifestou sobre a produção de provas. Saneado o feito à fl. 269, deferindo a produção das provas requeridas pela ré. Manifestação do autor às fls. 273/274, com documentos de fls. 275/276. Manifestação da ré, às fls. 283/284, sobre os documentos juntados pelo autor. A ré juntou documento à fl. 280, sobre o qual o autor se manifestou à fl. 287. Na audiência de fl. 342, após frustrada a tentativa de acordo, as partes desistiram da produção de prova oral e pediram a apresentação de alegações finais por memoriais. Alegações finais da ré às fls. 346/350 e do autor, às fls. 351/354. É o relatório. Decido. Trata a lide de cobrança de honorários advocatícios. As partes não discutem a validade do contrato firmado, mas discordam sobre qual valor deve incidir o percentual de 10% pactuado entre as partes. O autor alega que os honorários devem incidir sobre todo o valor da condenação. A ré, por sua vez, alega que devem incidir somente sobre o valor excedente da execução e de forma proporcional aos serviços prestados pelo autor, que não atuou na causa até o seu término. O autor juntou duas cópias do contrato às fls. 12 e 13 da medida cautelar em apenso. Na cópia de fl. 13 há anotações, que o autor alegou terem sido feitas pela ré e sobre as quais ela não se manifestou, conforme certidão de fl. 156 da medida cautelar. Não havendo previsão no contrato sobre eventuais ressalvas ou rasuras, entendo que as anotações constantes de fl. 13 não são válidas. No documento de fl. 12, consta na cláusula quarta que os honorários do autor corresponderiam ao ´percentual de 10% (dez por cento) sobre os valores a serem pagos pelo Réu´, o que leva à conclusão de que o percentual deve incidir sobre todo o valor da condenação. É certo também que o contrato de prestação de serviços advocatícios faz presumir que a atuação do profissional se dará até o término da lide e, em caso de renúncia, substabelecimento sem reservas ou revogação pelo contratante, o pagamento de honorários deve ser proporcional ao trabalho realizado, como dispõe a Lei 8.906 de 1994. Para apuração dos valores proporcionais há necessidade de perícia, a qual não foi pedida pelas partes. Cabia à ré fazer a prova do fato modificativo do direito do autor. Sem tal prova, entendo que o valor devido ao autor é aquele indicado na inicial e bloqueado cautelarmente nos autos da medida cautelar n. 0411002-16.2008.8.19.0001. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a ação para condenar IRACY MAUÉS DE AZEVEDO a pagar a MARCELO LUIZ PÉRISSÉ a importância de R$ 20.291,82 (vinte mil, duzentos e noventa e um reais e oitenta e dois centavos), acrescidos de juros de 1% ao mês e correção monetária pelo índice oficial federal, desde a data da citação. Condeno também a ré nas despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. Serve a presente para os fins de intimação do art. 475-J do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRIC.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
